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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1078463-
90.2024.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante SPONCHIADO 
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, é apelado OBJETIVA - SOLUÇÕES 
EM CONSÓRCIOS S/S LTDA.

ACORDAM, em 18ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U. Sustentou 
oralmente o advogado Dr. Rodrigo Fernandes Assalve, representando a parte apelada.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores SERGIO 
GOMES (Presidente) E ERNANI DESCO FILHO.

São Paulo, 1º de setembro de 2025

HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1078463-90.2024.8.26.0100
Apelante Sponchiado Administradora de Consórcios Ltda.
Apelada Objetiva - Soluções Em Consórcios S/s Ltda.
Comarca São Paulo  4ª Vara Cível do Foro Central

Voto nº 50283

Ação de obrigação de fazer  Cessão de crédito referente à cota de 
consórcio cancelada  Anotação e registro da transferência de 
titularidade da cota cedida  Questão prejudicial - Interesse 
processual  Reconhecimento - Possibilidade da demanda quanto 
à preservação de direito e controversa utilidade do provimento 
jurisdicional  Obrigação da administradora de atendimento a 
pedido de cessionário, com o qual não mantém vínculo 
obrigacional  Não reconhecimento  Natureza do negócio que 
expressa eficácia - Lei nº 11.795/2008, artigo 290 do Código Civil 
e Resolução BCB nº 285/2023  STJ, REsp nº 2.181.193/SP 
e REsp 2.183.131/SP - Mera cessão do crédito, e não dos direitos 
e obrigações provenientes do contrato  Requisitos contratuais 
não preenchidos - Artigo 286 do Código Civil  Regra derivada da 
liberdade de contratar por livre convenção das partes  Dever de 
observância - Lei nº 11.795/2008, artigo 13 - Enunciado 16 
editado pela Seção de Direito Privado deste TJ/SP  Superação  
Natureza não vinculante - Mera indicação persuasiva - Ação 
improcedente  Sentença reformada - Sucumbência exclusiva da 
parte autora.
Recurso provido.

Vistos.

A r. sentença de fls. 263/267 julgou parcialmente procedente 
o pedido, para condenar a parte ré à obrigação de anotar em seu sistema, no prazo de 15 
dias, sob pena de incidência de multa diária, os dados da autora como cessionária do 
crédito oriundo da cota de consórcio cancelada, objeto da cessão de crédito que instrui a 
petição inicial, abstendo-se de realizar o pagamento ao cedente, para que seja feito à autora 
oportunamente, na forma do contrato, comunicando-a, ainda, acerca de eventual 
contemplação por sorteio ou encerramento do grupo. Pela maior sucumbência, a ré foi 
condenada ao pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários 
advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa, com base na regra do 
artigo 85, do CPC, sendo o valor da condenação atualizado pela Tabela Prática deste 
Tribunal de Justiça, até 27/08/2024, quando então, a partir de 28/08/2024, será corrigido 
pelo IPCA, conforme alterações previstas na Lei nº 14.905/2024, computados juros 
moratórios de 1% ao mês, da citação até 27/08/2024 e, a partir de 28/08/2024, pela taxa 
SELIC, com dedução do IPCA, nos termos dos artigos 389, § único c.c. 406, § 1º e §3°, 
ambos do Código Civil, com a redação que lhes foi dada pela citada Lei nº 14.905/2024.

Foram opostos embargos de declaração pela parte ré (fls. 
270/274), os quais não foram acolhidos (fls. 275).
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Apela a ré pretendendo a reversão do julgado, sob o 
fundamento de que não houve enfrentamento do fato de que a autora já consta como 
cessionária do crédito; que houve troca dos conceitos de cessão do crédito com cessão de 
direito e obrigações do contrato; que houve mera cessão de crédito, o que não transfere 
todos os direitos e obrigações da consorciada originária; que não se aplica ao caso o Tema 
361 do STF; requer o reconhecimento da incompetência territorial; que a cessão da cota foi 
anotada antes mesmo da propositura da ação, porém deve constar como consorciada a 
alienante das cotas, pois não houve cessão de direitos e obrigações; que o ônus da 
sucumbência deve ser revertido, em observância ao princípio da causalidade, ou, 
subsidiariamente que haja redistribuição da sucumbência pelo não acolhimento da 
pretensão de revisão das cláusulas contratuais; requer, assim, o acolhimento do recurso, 
para que a r. sentença seja reformada nos termos do recurso, fls. 278/285.

Processado e respondido o recurso (fls. 291/306), vieram os 
autos a esta Instância, e após a esta Câmara, tendo sido determinada a complementação do 
valor do preparo recursal (fls. 310), o que foi atendido às fls. 317/319; anotada a oposição 
ao julgamento virtual (fls. 313/315).

É o relatório.

Inicialmente, de se superar eventual prejudicial relativa ao 
interesse processual, reconhecida a possibilidade da demanda quanto à preservação de 
direito, ainda que controversa a utilidade do provimento jurisdicional, até porque, como se 
sabe, o silêncio ou a recusa do pedido de anotação da cessão de crédito não significa 
negativa de pagamento da cota cancelada, bem como que por disposição legal, o mau 
pagamento ou pagamento indevido não desonera a obrigação, conforme o artigo 312 do 
Código Civil. 

A par disso, limitada a lide ao dever de anotação e registro do 
negócio jurídico celebrado pelo consorciado com a parte autora, a pedido desta, nos 
assentamentos cadastrais da administradora de consórcio ora ré, não controvertendo as 
partes quanto à validade e eficácia da cessão de crédito, considerada as disposições da Lei 
nº 11.795/2008 e normas editadas pelo órgão regulador e fiscalizador (Resolução BCB nº 
285/2023), como entendido pelo STJ no REsp nº 2.183.131/SP, não se acha disciplinada 
nesses regramentos, nenhuma disposição obrigando a administradora de consórcio a 
efetuar o registro da cessão de direitos creditórios, a pedido do cessionário, com o qual 
aquela não mantém nenhum vínculo obrigacional, significando isso em face de haver a 
parte autora adquirido referidos direitos creditórios sobre a cota cancelada que refere, caber 
a ela, pela condição de cessionária, como decidido pelo SJ, "assumir os riscos de sua 
atividade, não podendo impor à administradora de consórcios obrigações que ela só tem 
em relação ao próprio consorciado".

O fato assim é que a administradora de consórcios não é 
obrigada a registrar cessão de crédito de cotas canceladas, pois como decidido pelo STJ, 
"não há, nem na lei 11.795/08, nem nas normas editadas pelo órgão regulador e 
fiscalizador, a resolução do Banco Central 285/23, nenhuma disposição obrigando a 
administradora de consórcio a efetuar o registro da cessão de direitos creditórios a 
pedido do cessionário, com o qual aquela não mantém nenhum vínculo obrigacional" , 
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anotado que a própria natureza da cessão de crédito, conforme a regra do artigo 290 do 
Código Civil e do artigo 13 da Lei 11.795/08, já expressa eficácia, em face da necessidade 
de que essa cientificação aconteça no momento da transferência do crédito, de modo que 
não existe previsão legal obrigando a administradora a efetuar o registro da cessão a pedido 
do investidor/cessionário, inclusive porque a transmissão desse direito de crédito não 
implica vínculo entre o cessionário e a administradora, cabendo ao cessionário, como parte 
interessada na eficácia do negócio jurídico, assumir os riscos de sua atividade.

Além disso, no caso, o que houve foi a mera cessão do 
crédito, e não dos direitos e obrigações provenientes do contrato, diante da não satisfação 
dos requisitos previstos no “Regulamento do Sistema de Consórcios Sponchiado” (fls. 
187/199), como explica a ré que “para a cessão do crédito (apenas) não é necessário a 
anuência da administradora ora contestante, porém, para a transferência de titularidade 
da cota é necessário a cessão de direitos e obrigações do contrato (modelo anexo), 
anuência da administradora, necessidade de pagar taxa administrativa (R$ 250,00), com 
informação de que caso queira reativar a cota será procedida na análise da possibilidade 
econômica (cláusulas 4.4, 10.6.1, 15.1, 16.1.3 e 16.1.4 do regulamento, cópia anexa). Na 
cessão do crédito a cessionária NÃO assume a posição de consorciada que é exercida 
pela cedente, para isso é necessário a cessão de direitos e obrigações, pois a consorciada, 
mesmo que excluída fica vinculada ao grupo até o encerramento das atividades, inclusive, 
com possibilidade de reativar a cota (cláusulas 4.9, 16.1.3 e 16.1.4 do regulamento) e 
voltar a ser um consorciado ativo. No caso dos autos, mesmo cedente do crédito, a 
consorciada continua sendo a Sra. REGINA MATILDE CESAR DA SILVEIRA, pois 
incabível que a cessionária assuma a posição de consorciado apenas com cessão do 
crédito e sem assumir as obrigações de modo igualitário aos demais integrantes do 
grupo.” (fls. 138).

Assim, nos termos do disposto no artigo 286 do Código 
Civil, respeitada referida disposição contratual diante da liberdade de contratar, também 
por isso não se sustenta a pretensão, até por indicar a demanda a tentativa de compelir 
judicialmente a ré, administradora de consórcio, a realizar anotação administrativa de 
cessões de crédito, sem que se opere a troca formal da titularidade sobre esse direito e em 
oposição à expressa disposição contratual, como aliás indica a doutrina: "(...) As partes 
podem convencionar que o crédito objeto de determinado negócio jurídico não pode ser 
transferido a terceiros. Trata-se de cláusula proibitiva da cessão de crédito, denominada 
de pactum de non cedendo. Ela pode ser incluída no próprio contrato ou em documento 
apartado. Essa vedação, em regra, é firmada no interesse do devedor. Caso inexista o 
pacto impeditivo da circulação, o credor tem o direito de transmitir o seu crédito." 
(Giovanni E, Nanni, Comentários ao código civil [livro eletrônico]: direito privado 
contemporâneo, 1. ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, RL-2.45). 

Anote-se, por relevante, não controversa na demanda referida 
disposição contratual, a impor seja observada a livre convenção das partes, até por também 
haver previsão específica na Lei nº 11.795/2008, que dispõe sobre o Sistema do Consórcio, 
prevendo que "os direitos e obrigações decorrentes do contrato de participação em grupo 
de consórcio, por adesão, poderão ser transferidos a terceiros, mediante prévia anuência 
da administradora" (art. 13). 
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Por isso, se superando de anterior entendimento e Enunciado 
editado pela Seção de Direito Privado deste TJ/SP, que, como se sabe, não tem natureza 
vinculante, limitada sua edição para o fim tão só de persuasão, ausente a obrigação da 
administradora de consórcio de efetuar o registro da cessão de direitos creditórios 
referentes a cotas canceladas, de rigor se afastar a obrigação imposta.

Nesse sentido a jurisprudência do STJ, confira-se: 
“RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CONSÓRCIO. COTA CANCELADA. CESSÃO DE CRÉDITO. REGISTRO A 
PEDIDO DO CESSIONÁRIO. ADMINISTRADORA. OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA. 
1. A controvérsia principal dos autos resume-se em definir se a administradora de 
consórcio é obrigada a efetuar o registro, em seus assentamentos, a pedido do 
cessionário, de cessão de direitos creditórios inerente à cota de consórcio cancelada. 2. 
Hipótese na qual não se questiona, propriamente, a validade e eficácia da cessão de 
crédito, mas apenas o dever de anotação e registro do negócio jurídico celebrado pelo 
consorciado com um terceiro, e a pedido deste, nos assentamentos cadastrais da 
administradora de consórcio. 3. Não há, nem na Lei nº 11.795/2008 nem nas normas 
editadas pelo órgão regulador e fiscalizador (Resolução BCB nº 285/2023), nenhuma 
disposição obrigando a administradora de consórcio a efetuar o registro da cessão de 
direitos creditórios, a pedido do cessionário, com o qual aquela não mantém nenhum 
vínculo obrigacional. 4. Ao efetuar a aquisição de direitos creditórios inerentes a cotas de 
consórcios canceladas, notadamente diante da existência de previsão legal e contratual 
específica exigindo a prévia anuência da administradora, deve o cessionário assumir os 
riscos de sua atividade, não podendo impor à administradora de consórcios obrigações 
que ela só tem para com o próprio consorciado. 5. Recurso especial provido.” (REsp n. 
2.183.131/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.).

“RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE PROCESSUAL. PRESENÇA. CONSÓRCIO. COTA 
CANCELADA. CESSÃO DE CRÉDITO. REGISTRO A PEDIDO DO CESSIONÁRIO. 
ADMINISTRADORA. OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. INEXISTÊNCIA. MULTA. 
AFASTAMENTO. 1. A controvérsia principal dos autos resume-se em definir: a) se houve 
negativa de prestação jurisdicional, b) se está presente o interesse processual, sob o 
aspecto da utilidade do provimento jurisdicional e c) se a administradora de consórcio é 
obrigada a efetuar o registro, em seus assentamentos, a pedido do cessionário, de cessão 
de direitos creditórios inerente à cota de consórcio cancelada. 2. Não há falar em falha na 
prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, mesmo que 
em desacordo com a expectativa da parte. 3. Presença de interesse processual, sob o pilar 
da utilidade do provimento jurisdicional, tendo em vista que a pretendida anotação da 
cessão de crédito, utilizada como meio de evitar que o crédito seja pago ao cedente, traria 
maior segurança para o cessionário, além de lhe conferir a certeza de que o devedor está 
ciente da cessão realizada, presente a circunstância, previamente delineada pelas 
instâncias ordinárias, de que a instituição demandada ficou silente quanto ao pedido de 
anotação da cessão de crédito em seus registros, a despeito de ter sido notificada 
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extrajudicialmente. 4. Hipótese na qual não se questiona, propriamente, a validade e 
eficácia da cessão de crédito, mas apenas o dever de anotação e registro do negócio 
jurídico celebrado pelo consorciado com um terceiro, e a pedido deste, nos assentamentos 
cadastrais da administradora de consórcio. 5. Não há, nem na Lei nº 11.795/2008 nem 
nas normas editadas pelo órgão regulador e fiscalizador (Resolução BCB nº 285/2023), 
nenhuma disposição obrigando a administradora de consórcio a efetuar o registro da 
cessão de direitos creditórios, a pedido do cessionário, com o qual aquela não mantém 
nenhum vínculo obrigacional. 6. Ao efetuar a aquisição de direitos creditórios inerentes a 
cotas de consórcios canceladas, notadamente diante da existência de previsão legal 
específica exigindo a prévia anuência da administradora (art. 13 da Lei nº 11.795/2008), 
deve o cessionário assumir os riscos de sua atividade, não podendo impor à 
administradora de consórcios obrigações que ela só tem para com o próprio consorciado. 
7. Na hipótese em que os embargos de declaração objetivam prequestionar a tese para 
fins de interposição de recurso especial, deve ser afastada a multa do art. 1.026 do 
Código de Processo Civil. Súmula nº 98/STJ. 8. Recurso especial provido.” (REsp n. 
2.181.193/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.).

Além disso, o posicionamento deste E. Tribunal: “Direito 
civil. Ação de obrigação de fazer. Cessão de direitos creditórios de cota de consórcio 
cancelada. Obrigação de fazer. Precedente do STJ. Recurso não provido. I. Caso em 
exame 1. Ação visando a anotação da cessão de crédito no sistema do administrador do 
consórcio e o pagamento do crédito relativo à cota diretamente à autora, cessionária. 
Recurso da autora. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber 
se a administradora de consórcio está legalmente obrigada a registrar, em seus sistemas, 
a cessão de direitos creditórios referentes à cota cancelada, a pedido do cessionário. III. 
Razões de decidir 3. A autora é parte legítima, conforme a narrativa inicial e existe cessão 
de crédito documentalmente comprovada. 4. A legitimidade ativa é aferida in statu 
assertionis, a partir da narração dos fatos na petição inicial, o que denota a legitimidade 
da autora. 5. Não há obrigação legal, seja na Lei nº 11.795/2008 ou em norma 
regulamentar do Banco Central (Resolução BCB nº 285/2023), que imponha à 
administradora de consórcio o dever de registrar a cessão de direitos referentes a cota 
cancelada. Basta apenas a notificação válida para que, pago o credor originário, seja 
obrigatório pagar de novo ao cessionário do crédito que notificou. 6. Não há obrigação 
legal ou normativa que imponha à administradora do consórcio o dever de promover o 
registro da cessão em seus sistemas, conforme recente entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (REsp nº 2.183.131/SP). Desnecessidade da pretendida anotação tem em vista 
que a cessão se refere a uma relação obrigacional entre as partes, não podendo expandir 
efeitos a terceiros. 7. Sem fixação de honorários recursais diante do arbitramento em seu 
patamar máximo. IV. Dispositivo e tese 8. Recurso não provido. Tese de julgamento: "1. A 
administradora de consórcio não é obrigada a registrar a cessão de direitos creditórios de 
cotas canceladas em seus registros internos. 2. A cessão de crédito configura mera 
transmissão de direitos entre particulares, sem transferência de obrigações à 
administradora." Dispositivos relevantes citados: •  Lei nº 11.795/2008, art. 13. •  
Resolução BCB nº 285/2023. •  CPC, art. 1.026. Jurisprudência relevante citada: STJ, 
REsp nº 2.183.131/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª Turma, j. 18.03.2025; 
TJSP, EDcl na Ap. Cível nº 1121899-02.2024.8.26.0100, Rel. Des. Marco Pelegrini, j. 
18.05.2025.” (TJSP; Apelação Cível 1173935-21.2024.8.26.0100; Relator (a): Achile 
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Alesina; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 19ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 21/07/2025; Data de Registro: 21/07/2025).

“APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CESSÃO DE CRÉDITO. ANOTAÇÃO DE COTA DE CONSÓRCIO CANCELADA 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ ADMINISTRADORA. NOVO 
ENTENDIMENTO DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RESP N. 
2.181.193/SP, DE QUE (I) INEXISTE DISPOSIÇÃO LEGAL QUE IMPONHA À 
ADMINISTRADORA O REGISTRO, EM SEUS SISTEMAS, DA CESSÃO DE CRÉDITO 
REALIZADA; (II) A ADMINISTRADORA, A DESPEITO DA CESSÃO, NÃO MANTÉM 
VÍNCULO OBRIGACIONAL COM A CESSIONÁRIA DO CRÉDITO. PRECEDENTES 
DESSE E. TRIBUNAL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO PARA 
JULGAR A AÇÃO IMPROCEDENTE.” (TJSP; Apelação Cível 
1032870-38.2024.8.26.0003; Relator (a): César Zalaf; Órgão Julgador: 14ª Câmara de 
Direito Privado; Foro Regional III - Jabaquara - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
18/07/2025; Data de Registro: 18/07/2025).

Por tais motivos, dá-se provimento ao recurso para julgar 
improcedente a demanda, impondo-se a condenação da autora apelada ao pagamento 
integral das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% 
do valor atualizado da causa, já considerada a atividade desenvolvida em grau recursal, 
com fulcro no artigo 85, §§2º e 11, do CPC.

Recurso provido.

Des. Henrique Rodriguero Clavisio
         Relator


